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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 603/2016/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro designada por força das disposições contidas na Portaria N.º 030/GAB/SUPEL/RO, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 18 de outubro de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o n.º 603/2016/SUPEL/RO, do tipo MAIOR LANCE, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, sob regime de empreitada por preço unitário, conforme descrito no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.234/06, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011, com o Decreto Estadual n° 16.089/2011 e o Decreto Estadual n° 15643/2011, tendo como interessado o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - DER/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01-1420.01564-0001/2016/DER/RO.
OBJETO: Concessão de uso de 08 (oito) áreas destinadas à instalação de balcões atendimento/locação de veículo, sendo 04 (quatro) localizadas no Aeroporto de Cacoal/RO SSKW e 04 (quatro) localizadas no Aeroporto de Ji-Paraná/RO SBJI.

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 22.944,00 (vinte e dois mil novessentos e quarenta e quatro reais )
DATA DE ABERTURA: 12 de janeiro de 2017, às 10h00min. (horário de Rondônia).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: Na sala de licitações da Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318. 

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.

Porto Velho/RO, 20 de dezembro de 2016.
VALDENIR GONÇALVES JÚNIOR

Pregoeiro da Equipe ZETA/SUPEL/RO

Mat.300055985
PREGÃO PRESENCIAL
N°. 603/2016/SUPEL/RO 
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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216–5318


EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL N°. 603/2016/SUPEL/RO
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro designada por força das disposições contidas na Portaria N.º 030/GAB/SUPEL/RO, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 18 de outubro de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o n.º 603/2016/SUPEL/RO, do tipo MAIOR LANCE, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, sob regime de empreitada por preço unitário, conforme descrito no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.234/06, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011, com o Decreto Estadual n° 16.089/2011 e o Decreto Estadual n° 15.643/2011, tendo como interessado o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - DER/RO.
1.2 O exame criterioso dos instrumentos convocatórios é de responsabilidade dos licitantes, sendo inadmissível qualquer alegação de desconhecimento das regras editalicias;

1.3
O presente Edital e seus anexos poderão ser consultados pelos interessados na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min e seu download poderá ser efetuado no site oficial da SUPEL www.rondonia.ro.gov.br/supel e no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

1.4 A Sessão de Abertura deste Pregão Presencial iniciar-se-á com o credenciamento dos interessados e a entrega das Propostas de Preços - Envelope I e da Documentação de Habilitação - Envelope II, no dia, hora e endereço abaixo:

DATA DA ABERTURA: 12 de janeiro de 2017, às 10h00min (horário de Rondônia).
ENDEREÇO: Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318.
2. DO OBJETO e DOS PRAZOS.
2.1 OBJETO: Concessão de uso de 08 (oito) áreas destinadas à instalação de balcões atendimento/locação de veículo, sendo 04 (quatro) localizadas no Aeroporto de Cacoal/RO SSKW e 04 (quatro) localizadas no Aeroporto de Ji-Paraná/RO SBJI.

2.2. 
Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Edital, no Termo de Referência (e anexos) e no COMPRASNET – CATSER, prevalecerão as descritas no EDITAL.

2.3. DOS PRAZOS, PARA ASSINATURA DO CONTRATO, PARA AS OBRAS DE ADEQUAÇÃO DA ÁREA, Ficam aquelas estabelecidas no item 03 e seus subitens, do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 
3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO PRESENCIAL, conforme art. 16 do decreto Estadual n.º 12.234/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: zetasupelro@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69.3216-5317/5318), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318.
3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informado preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Caso o licitante não tenha obtido a resposta da impugnação protocolada ou encaminhada via e-mail para esta Equipe de Licitação até a data e horário definido para a sessão inaugural publicados nos meios legais, o Pregoeiro suspenderá o certame licitatório e providenciará a resposta ora impugnada, definindo nova data e horário para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL, conforme art. 17 do Decreto Estadual nº 12.234/06, manifestando-se SOMENTE via e-mail: zetasupelro@hotmail.com, ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5317/5318, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07hrs30min às 13hrs30min (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Caso o licitante não tenha obtido a resposta do pedido de esclarecimento protocolado ou encaminhado via e-mail para esta Equipe de Licitação até a data e horário definido para a sessão inaugural publicados nos meios legais, o Pregoeiro suspenderá o certame licitatório e providenciará a resposta ora impugnada, definindo nova data e horário para a realização do referido certame.
4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão publicadas nos mesmos meios que o inicial, em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.
4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.234/06.

4.2.2.  NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3.  ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido.

4.2.4.  AVISO DE REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente.
4.2.5.  As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro preferencialmente via e-mail (aquele informado na petição), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 
5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos. Estando a conformidade dos itens ofertados compatíveis com as especificações do ANEXO IV (MODELO DE CARTA PROPOSTA).
5.2. Poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL às empresas que:
5.2.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente ou por Servidor da SUPEL/RO;

5.2.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatíveis com o objeto desta Licitação;

5.3. Não poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.3.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.3.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isoladas de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum;
5.3.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;
5.3.4. Estrangeiras que não funcionem no País.
5.3.5. Que tenham sido consideradas inidôneas por quaisquer órgãos governamentais, autárquicos, funcionais ou de economia mista;

5.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.4.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.4.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.
6 – DA PARTICIPAÇÃO
6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.
6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação.

7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

7.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto o Pregoeiro, por meio de instrumento próprio, com poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos atos pertinentes ao certame;
7.2. O representante legal da Licitante deverá estar presente na Sessão de Abertura, munido dos seguintes documentos:

7.2.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento, através da apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos para prática dos atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa;
7.2.2. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

7.2.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.2.3.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.2.3.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.3. Os documentos para credenciamento, exigidos no item 7.2 e seus subitens, deverão ser apresentados no início da Sessão de Abertura, fora dos envelopes I e II, com cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da SUPEL/RO, ou ainda cópia acompanhada de original para a conferência do Pregoeiro e ou equipe de apoio, a qual será juntada ao processo;
7.4. O comparecimento do representante legal da LICITANTE é imprescindível em todas as sessões pertinentes a este certame licitatório;

7.5. A ausência ou o descredenciamento do representante da licitante, na sessão inaugural desta licitação, não inabilita a licitante neste certame, mas IMPEDE o representante se manifeste na sessão enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção;
7.6. A ausência do representante legal da licitante nas demais sessões pertinentes a este certame licitatório, implicará na aceitação por parte do representante legal ausente, de todas e quaisquer decisão tomada pelo Pregoeiro e aceitas pelas licitantes presentes;

7.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte deverão apresentar o Pregoeiro, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida neste Edital, também, declaração (com firma reconhecida em Cartório) de que não incide em qualquer das vedações estabelecidas no art. 3º, §4º da Lei Complementar nº. 123/06 (Anexo VIII).
7.8. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO, conforme modelo contido no ANEXO IX, acompanhada devidamente do credenciamento exigido no item 7.2 e seus subitens deste Edital, com firma reconhecida em cartório.

7.8.1. A não apresentação do item 7.8, com firma reconhecida, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM PARTICIPAR do certame licitatório.

7.8.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais do certame.
8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MAIOR LANCE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

9 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL

9.1. A sessão do PREGÃO PRESENCIAL, para o credenciamento e recebimento dos envelopes, contendo as Propostas de Preços (Envelope I) e os Documentos de Habilitação (Envelope II), será realizada no local, data e horário, indicados no Preâmbulo, subitem 1.1.4 deste Edital, e desenvolver-se-á conforme critérios abaixo (recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local designado, 10 (dez) minutos antes do referido horário);
9.1.1. Identificação e Credenciamento de 01 (um) Representante por empresa participante e a apresentação da Declaração de Habilitação (ANEXO IX);

9.1.2. Recolhimento do envelope I (Proposta de Preços) e do envelope II (Documentação de Habilitação);

9.1.3. Abertura dos envelopes I (Proposta de Preços) e leitura pelo Pregoeiro, dos preços cotados;

9.1.4. Verificação das conformidades das Propostas de Preço apresentadas com os requisitos no Edital, sob os aspectos do perfeito atendimento, bem como suas exigências em consonância com as especificações e condições detalhadas no ANEXO IV – MODELO DE CARTA PROPOSTA;

9.2. Negociação direta com o proponente de MAIOR LANCE após a fase de lances verbais para obtenção de uma MELHOR PROPOSTA, se for o caso.

9.3. Vistas e rubricas pelo Pregoeiro e pelos Representantes Legais presentes, em todas as Propostas de Preços e nos Documentos de Habilitação das empresas participantes;

9.4. Aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a formulou, para confirmação das suas condições de habilitação;

9.4.1. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014), cujo termo inicial coincidirá com a data de convocação para firmar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;

9.4.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 11.6.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no subitem 11.3, sendo facultado à Administração convocar para contratar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar esta licitação;

9.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o Pregoeiro declara o licitante vencedor;

9.6. Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital, e seja declarado vencedor;

9.7. Aclamação do(s) licitante(s) vencedor(es);

9.8. Registro em ata das manifestações dos demais licitantes quanto à intenção ou não de recorrer da decisão proferida pelo Pregoeiro, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

9.9. Adjudicação do objeto da licitação, caso não haja manifestação quanto à intenção de interpor recurso administrativo, podendo, o Pregoeiro solicitar da licitante vencedora, nova planilha dos preços unitários, sendo que esta deverá adequar-se ao valor total adjudicado;
9.10. Fechamento e assinatura da Ata da Sessão pelo Pregoeiro e pelos representantes legais das empresas licitantes, presentes à sessão;
9.11. Os envelopes “Documentos de Habilitação” das licitantes remanescentes ficarão sob a guarda da SUPEL até o recebimento definitivo do objeto desta licitação. Após o recebimento definitivo, os envelopes deverão ser retirados pelos representantes legais das Licitantes mediante requerimento, no prazo de 30 (trinta) dias corridos. Transcorrido este prazo, os envelopes serão incinerados pela SUPEL.

9.12. Homologada a licitação pela autoridade superior, deverá ser procedida à convocação do adjudicatário para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.13. No caso da sessão do Pregão Presencial, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubrica, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

9.14. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta de preços que não venham causar prejuízo para a Administração Pública, e nem firam os direitos dos demais licitantes.
9.15. Os representantes das empresas participantes, os quais se retirarem antes do término da sessão, ficam cientes de que isso importará na decadência do direito a recurso, nos termos do Art. 4º, inciso XX da Lei nº. 10.520/02, e art. 19, inciso XVI do Decreto Estadual nº. 12.234/06;

10 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS (ENVELOPE I e II)

10.1. Impreterivelmente na data, hora e local referido no subitem 1.1.4, do presente instrumento convocatório, as empresas LICITANTES, após o credenciamento aceito pelo Pregoeiro, deverão entregar sua proposta de preços e documentação de habilitação, em envelopes lacrados, rubricados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte externa, de acordo com o item 10.2, deste edital de licitação.

10.2. A proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes lacrados, indevassáveis, distintos e separados, endereçados o Pregoeiro, indicando clara e visivelmente o procedimento licitatório a qual se dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes conteúdos, conforme indicação abaixo:
	ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE
AO PREGOEIRO  VALDENIR GONÇALVES JUNIOR

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 603/2016/SUPEL/RO

Abertura em ......de .....................de .......


	ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE
AO PREGOEIRO  VALDENIR GONÇALVES JUNIOR

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 603/2016/SUPEL/RO

Abertura em ......de .....................de .......


10.3. Nenhum dos documentos de propostas de preços e documentação de habilitação contidos nos envelopes I e II poderá conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitidos palavras ou algarismos manuscritos.
10.4. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou cópia autenticada por servidor da SUPEL/RO.
10.5. Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento convocatório.
10.6. Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.

10.7. Para efeito de remessa pelos correios, os envelopes I e II, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere, data e horário para abertura.

10.8. As propostas de preços e os documentos de habilitação apresentados fora da data e horário previsto no subitem 1.1.4, deste instrumento convocatório, não serão recebidos.

11 – DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE I)

11.1. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E, em caso de discordância existente entre as especificações do objeto prevalecerão as descritas no ANEXO IV (modelo de carta proposta);

11.2. As propostas de preços deverão ser apresentadas de forma impressa ou datilografada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE”, OU “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”.

11.2.1. Em todas as folhas, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já tenham impressas essas informações, preferencialmente com índice indicando o número de páginas e respectivo conteúdo, todas as folhas seqüencialmente numeradas;
11.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar todas as fases do Pregão Presencial durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da ausência do representante legal.

	11.4. Apresentar os dados do Representante Legal, preferencialmente, conforme modelo apresentado no ANEXO V deste Edital.


11.5. As propostas de preços deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

11.5.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação da sua proposta de preços;

11.5.2. As propostas devem conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos e valores unitários e totais, bem como a marca e modelo (caso seja exigido), conforme modelo contido no ANEXO IV – MODELO DE CARTA PROPOSTA; 
11.5.3. Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo, e por extenso (preço total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no ANEXO IV (MODELO DE CARTA PROPOSTA) do presente edital;

11.5.4. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

11.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
11.7. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

11.8. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital de Licitação;

11.8.1. Serão analisadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica, se for o caso, a correta discriminação da proposta ofertados verificando sua conformidade com o solicitado no Edital, assim como será avaliada a qualidade técnica. Após, será realizada a classificação do ITEM;
11.9. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para analisar, preliminarmente o objeto ofertado, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

11.9.1. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestamente inexeqüível, o Pregoeiro deverá justificar, comunicando ao participante e relatando em ata, resultando na DESCLASSIFICÃO DA EMPRESA.
11.9.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço de sua proposta, ou em caso de necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3º do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93.

10.9.3. A proposta de preços será considerada manifestamente inexeqüível, conforme previsto no art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93.

11.10. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.11. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes na presente sessão;
11.12. O Pregoeiro poderá solicitar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado a melhor proposta, para que seja obtido preço mais vantajoso para a administração, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando CLASSIFICADA, e passando para a fase de lances;

12 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP

12.1. Após CLASSIFICAÇÃO, o Pregoeiro convocará as licitantes para a fase de lances.
12.2. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, verbalmente através do Pregoeiro do certame.
12.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO IV – MODELO DE CARTA PROPOSTA.
12.4. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último lance ofertado;

12.5. Não serão aceitos lances de mesmo valor;

12.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas do valor do MAIOR LANCE ofertado das demais licitantes;

12.7. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo ITEM.
12.7.1. O proponente que confirmar o lance com valor manifestamente inexequível, não demonstre por intermédio de documentos a exequibilidade de sua proposta na fase de aceitação, terá sua proposta DESCLASSIFICADA.
12.7.2. Caso a licitante de maior lance seja desclassificada, será convocada as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.8. Incumbirá a licitante acompanhar a sessão pública do Pregão PRESENCIAL, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer esclarecimentos informados pelo Pregoeiro;
12.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

12.10. Das propostas que atenderem ao Edital e seus anexos serão classificados para participarem da fase competitiva, a proposta de MAIOR LANCE, e as que tenham apresentado valores sucessivos e superiores até 10% (dez por cento), relativamente à proposta de MAIOR LANCE;

12.10.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas escritas nas condições do item anterior, o Pregoeiro classificará do maior para o menor as três melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais (Inciso IX art. 4º da Lei nº 10.520 de 17.07.2002);

12.10.2. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de MAIOR LANCE e o valor estimado da contratação;
12.10.3. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser classificada, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;
12.11. Serão realizadas sem interrupções, tantas rodadas de lances verbais, quantas forem necessárias, podendo o Pregoeiro conceder aos representantes credenciados, prazo máximo de consultas na presente sessão;
12.11.1. Dos lances verbais ofertados não caberá retratação;

12.11.2. Os lances verbais serão ofertados sobre o MAIOR LANCE.
12.12. A convocação para a oferta de lances verbais pelo Pregoeiro terá como referencial os preços ofertados, iniciando-se com a empresa ofertante de maior preço e finalizando com a ofertante de MAIOR LANCE, devendo o lance ofertado cobrir o MAIOR LANCE, a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes;

12.13. O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor SUPERIOS ao da proposta escrita de maior valor. Os demais lances verbais a partir do segundo, deverão ser de forma sucessiva em valores distintos e crescentes;

12.13.1. Na ocorrência de lances irrisórios, que levarão a demora e tumulto durante a fase competitiva, o Pregoeiro poderá definir o valor ou percentual dos lances verbais;

12.14. Ordenamento das empresas que participaram das rodadas de lances verbais por ordem crescente de preço e análise da proposta de MAIOR LANCE, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito e ajuste dos valores unitários da proposta de maior valor ao patamar do seu último lance, quando for o caso.

12.15. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam o enquadramento como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;
12.16. FICA ASSEGURADO, COMO CRITÉRIO DE DESEMPATE, PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, O QUAL SERÁ ANUNCIADO PELO PREGOEIRO;
12.17. Será assegurado às microempresas e às empresas de pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação desde que as propostas apresentadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) INFERIOR ao melhor preço ofertado na fase de lances, observado o seguinte procedimento:

12.17.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço SUPERIOR àquela considerada vencedora do certame no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

12.17.2. Não ocorrendo à contratação na forma do subitem 12.17.1, serão convocadas as microempresas ou da empresa de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 12.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

12.17.3. No caso de serem idênticos os valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 12.17, será realizado sorteio para que se identifique aquela que em primeiro lugar apresentará melhor oferta;

12.17.4. A não contratação nos termos previstos no subitem 12.17 ensejará a adjudicação do objeto licitado em favor da proposta originalmente vencedora;

12.17.5. O disposto no subitem 12.17 somente será aplicado quando o melhor preço ofertado na fase de lances não houver sido apresentado por microempresas ou empresa de pequeno porte;

12.18. Se a proposta ou lance de maior valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.
13 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 
13.1. Após finalização dos lances HAVERÁ negociações de preços, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.
13.1.1. Caso a licitante não negocie o valor proposto, o Pregoeiro deverá desclassificar a licitante no ITEM, cujo preço seja INFERIOR ao estimado para a contratação, considerando os valores apurados pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

13.2. O Pregoeiro poderá solicitar diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de maior valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua CLASSIFICAÇÃO.

14 – DA APRESENTAÇÃO E HABILITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO
14.1. Concluída a fase de classificação, ocorrerá a análise da documentação de habilitação do(s) licitante(s) classificado(s), o qual será efetuado pelo Pregoeiro e equipe de apoio;

14.2. As Licitantes deverão apresentar, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos em original ou em cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhados dos originais para autenticação por servidor do setor de Cadastro da SUPEL, devidamente atualizados e redigidos em Língua Portuguesa.

14.2.1.  O Pregoeiro realizará consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) das empresas declaradas vencedoras antes da adjudicação, a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública. Com base na determinação do TCE/RO, Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96.

14.3.
 DA REGULARIDADE FISCAL:

14.3.1. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional); podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.
14.3.2.
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

14.3.3.
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

14.3.4. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.3.5. Certidão de Regularidade perante o INSS - relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de certidão negativa ou certidão positiva, com efeito, de negativa diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.3.6. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
14.4.  DA REGULARIDADE TRABALHISTA:
14.4.1. Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.
14.5. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
14.5.1. Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis, conforme modelo constante do ANEXO VI deste Edital;
14.5.2. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o ANEXO VII do presente Edital. 

14.6. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

14.6.1. Certidão (ões) negativa (a) de recuperação judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida(s) pelo(s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias, caso não conste prazo de validade.
14.6.2. 
A apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela SUPEL/RO, e o SICAF na Documentação de Habilitação acima exigida, válido na data da apresentação dos envelopes de documentação de habilitação e propostas de preços, poderá substituir os documentos previstos nos subitens 14.3, 14.4, 14.5, 14.6.1 e 14.6.2.  
14.6.3. CADASTRO DA SUPEL - a Licitante deverá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o Certificado de Registro Cadastrado – CRC, bem como, os documentos que não são contemplados no respectivo CRC, e ainda, aqueles que estiverem vencidos.
14.6.4. SICAF - a Licitante deverá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o SICAF emitido pela Licitante, devidamente assinado, bem como, os documentos que não são contemplados no respectivo SICAF, e ainda, aqueles que estiverem vencidos.
14.6. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado de Capacidade técnico-operacional (declaração ou certidão), que a licitante tenha executado, para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal, ou ainda para empresa privada, comprovando que a licitante explorou ou está explorando atividades de locação de veículo, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme art. 30, II da Lei 8.666/93;

14.6.1. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação.
14.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

14.8. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

14.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

14.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014), cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

14.9.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.9.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 
Observação: 
A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:  

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
(...) 
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 
X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 
14.10. A Documentação de Habilitação apresentada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

14.11. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para analisar preliminarmente, a documentação apresentação, confrontando com as exigências do Edital e seus anexos, INABILITANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

14.12. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelas exigências do item 14, e seus subitens;

14.13. Havendo apenas uma licitante classificada, esta poderá ser Habilitada, desde que atenda a todos os termos do Edital;
14.14. Se a licitante classificada for Inabilitada, o Pregoeiro examinará a licitante subseqüente, verificando a sua documentação de habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda este Edital.
14.15. A Habilitação poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão inaugural, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes na presente sessão;

14.16. O Pregoeiro após HABILITAÇÃO encerará o certame licitatório, divulgando a ata da sessão pública.

15 – DA CORREÇÃO ADMISSÍVEL
15.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

15.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

15.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o Pregoeiro procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em conseqüência o valor da proposta.

16 – DO CRITÉRIO DE DESEMPATE: 
16.1. Verificada a ocorrência de empate entre duas ou mais propostas, a classificação para o lance se fará obrigatoriamente por:

16.1.1.  Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
16.1.2. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços, nos termos do Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

16.1.3. Através de sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, nos termos do art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

17 – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

17.1. Concluído o julgamento, as propostas admitidas serão classificadas, atribuindo-se o primeiro lugar, à que oferecer o valor de MAIOR LANCE, posicionando-se as demais na seqüência dos valores finais;

18 – DOS RECURSOS

18.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer licitante poderá manifestar na sessão pública, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

18.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

18.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor;
18.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor; 

18.5. O encaminhamento da manifestação ao registrar o recurso, bem como a manifestação da contrarrazão, deverá ser apresentado somente junto ao protocolo da sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min;
18.6. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior;
18.7. O julgamento do recurso será devidamente publicado por esto Pregoeiro;
18.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13hrs30min.

18.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão PRESENCIAL;
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. Neste caso, caberá recurso da decisão que declarar inidônea a licitante.
18.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

18.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 18.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão PRESENCIAL, que poderão impugná-los no prazo de 03 (três) dias úteis;

18.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

18.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

19 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
19.2. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o MAIOR LANCE apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), ADJUDICANDO-O.

19.3. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

19.4. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

19.5. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.
19.6. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

20 – FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇO: 

20.1 Os pagamentos mensais serão efetuados até 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente ao vencido.
20.2 O preço contratual será reajustado a cada período de 12 (doze) meses, a contar da data de vigência do contrato a ser firmado com a licitante vencedora, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (INPC – IBGE), no período ou outro índice que venha substituí-lo.
	21 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

21.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 12 (DOZE) meses, ,. 

21.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para retirar o Instrumento Contratual (Nota de Empenho) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.
21.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - DER/RO, convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
21.4. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.




21.5. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.
22 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
22.1. Além daquelas determinadas no subitem 13 do Anexo I - Termo de Referência, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:
22.1.1. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas no edital e seus anexos.

22.1.2. Não utilizar mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.
23 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

23.1. Além daquelas constantes do Anexo I - Termo de Referência e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:

a) Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do contrato;
b) Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do objeto desta contratação;
c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Instrumento Contratual;
d) Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
e) Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais.
f) O DER tem a prerrogativa de aferir a capacidade técnica operacional da Empresa podendo assim promover a desclassificação da mesma no certame licitatório.
24– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Além daquelas constantes no item 14 do Anexo I - Termo de Referência e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA estará sujeita a:
24.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no Termo de Referência.
24.2.1. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na divida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial da multa.
24.2.2. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.
24.2.3. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
25 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

25.1. Na hipótese de atraso no pagamento das mensalidades, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado.
26 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

26.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
27 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

27.1.1. Anular a licitação, se houver ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

27.1.2. Revogar, se for considerada inoportuna, por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - DER/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto Estadual n° 12.205/2006;

27.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

27.3. O Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.
27.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

27.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - DER/RO.
27.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

27.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão PRESENCIAL.

27.9. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.
27.10. As normas que disciplinam este Pregão PRESENCIAL serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - DER/RO, a finalidade e a segurança da contratação.

27.11. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.
27.12. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;
27.13. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;
27.14. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

27.15. Aos CASOS OMISSOS, serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.234, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

27.16. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

27.17. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados através da Internet no site www.rondonia.ro.gov.br/supel e na sede da Supel, Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO, CNPJ: 04.696.490/0001-63.

27.18. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

27.19. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (069) 3216-5317/5318, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

28 – DO FORO

28.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

29 – ANEXOS

29.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
	ANEXO I
	Termo de Referência;

	ANEXO II
	Quadro Estimativo de Preços;

	ANEXO III
	Croquis de cada terminal de passageiros

	ANEXO IV
	Carta Proposta de Preços (modelo);

	ANEXO V
	Dados do Representante Legal;

	ANEXO VI
	Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes (modelo);

	ANEXO VII
	Declaração de cumprimento às normas relativas ao Trabalho do Menor;

	ANEXO VIII     
	Declaração de microempresa ou da empresa de pequeno porte;

	ANEXO IX      
	Declaração de Habilitação (modelo);

	ANEXO X     
	Atestado de Capacidade Técnica (modelo).

	ANEXO XI     
	Minuta do Contrato (modelo)

	
	


Porto Velho/RO, 20 de dezembro de 2016.
VALDENIR GONÇALVES JÚNIOR

Pregoeiro da Equipe ZETA/SUPEL/RO

Mat.300055985

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 603/2016/SUPEL/RO
ANEXO I - DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA
DA FINALIDADE: Este Termo de Referência destina-se à descrição de requisitos mínimos para a concessão de uso de área, objeto da licitação em pauta, não cabendo ao LICITANTE/ CONCESSIONÁRIO alegar desconhecimento sobre este documento, sob nenhuma hipótese, sendo um anexo e parte inseparável dos respectivos edital de licitação e do Termo de Contrato, independentemente de transcrição total ou parcial de seu conteúdo, devendo suas disposições ser observadas e cumpridas pelo CONCESSIONÁRIO, durante toda a vigência contratual.
1. OBJETO: Concessão de uso de 08 (oito) áreas destinadas à instalação de balcões atendimento/locação de veículo, sendo 04 (quatro) localizadas no Aeroporto de Cacoal/RO SSKW e 04 (quatro) localizadas no Aeroporto de Ji-Paraná/RO SBJI.
1.1 Concessão administrativa de uso de bem público, sendo 04 (quatro) áreas na parte interna do Aeródromo medindo 1,74mx0,84cm no aeroporto de Cacoal/RO SSKW – para instalação de balcões atendimento/locação de veículo: Valor mínimo mensal para cada área: R$ 239,00 (Duzentos e trinta e nove reais) Período de Concessão administrativa de uso: 12 meses.

1.2 Concessão administrativa de uso de bem público, sendo 04 (quatro) áreas na parte interna do Aeródromo medindo 1,74mx0,84cm no aeroporto de Ji-Paraná/RO SBJI – para instalação de balcões atendimento/locação de veículo: Valor mínimo mensal para cada área: R$ 239,00 (Duzentos e trinta e nove reais) Período de Concessão administrativa de uso: 12 meses.

1.3 Outros serviços de interesse, mediante consulta prévia a aprovação do DER/RO que vedará a utilização da área para comercialização de produtos e/ou prestação de serviços considerados inadequados ou não condizentes com o objeto da licitação.
1.4 Compete exclusivamente ao DER/RO, a exploração comercial de qualquer atividade publicitária na área.
2. JUSTIFICATIVA:
2.1. A concessão das áreas deve-se ao fato da demanda existente, a disponibilidade de áreas no Mix Comercial e ao fato de ser um serviço ainda não existente no Aeroporto do Município de Ji-Paraná e atualmente sem cobertura contratual no Aeroporto do Município de Cacoal, tais serviços proporcionarão mais facilidades aos usuários, aos passageiros, e à comunidade aeroportuária, além de rentabilidade ao DER/RO.
2.2. O preço proposto é estabelecido de acordo com o constante na Resolução n.° 113 de 22 de setembro de 2009 da Agencia Nacional de Aviação, qual determina que o mesmo será livremente pactuado entre o operador do aeródromo e a empresa interessada nas áreas destinadas a exploração comercial, tendo por base o valor pactuado no Contrato nº 091/12/GJ/DER-RO datado de 18/10/2012 entre este DER-RO e a empresa LOCALIZA FRANCHISING BRASIL S/A através do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 348/2012/SUPEL-RO e atualizado nesta data por meio do site http://calculoexato.com.br/parprima.aspx?codMenu=FinanAtualizaIndiceJuros, utilizando a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (INPC – IBGE).

3. PRAZO CONTRATUAL
3.1. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, mediante requerimento do Concessionário e autorização do DER/RO, respeitado o interesse público.
3.2. O prazo para assinatura do contrato será de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de ciência do contratado da convocação formal que será feita pelo DER/RO;

3.3. Os demais prazos a serem cumpridos são os seguintes:

3.3.1. A licitante vencedora deverá executar, às suas expensas, as obras de adequação da área, necessárias para a implantação da atividade, mediante projeto a ser submetido para aprovação do DER/RO. O prazo para apresentação do projeto é de 15 (quinze) dias a contar do inicio da vigência contratual;

3.3.2. A partir da data de recebimento do projeto, o DER/RO terá um prazo de 15 (quinze) dias para analisar os projetos enviados;

3.3.3. A licitante vencedora deverá executar as obras de adequação da área, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação da aprovação dos projetos.

4. UNIDADE FISCALIZADORA: DER/RO, Considerando o disposto no artigo 58, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, a fiscalização do contrato se dará por meio de comissão de fiscalização com pelo menos dois servidores pertencentes ao quadro de funcionários do DER/RO, com as seguintes atribuições:
- O responsável pela fiscalização deverá acompanhar e fiscalizar os contratos, com vistas ao efetivo cumprimento das cláusulas contratuais, bem como estabelecer procedimentos para sua execução, observando o que se segue:

a) adimplência dos concessionários, quanto aos preços contratados;

b) o cumprimento das cláusulas estabelecidas em contrato;

c) a realização e cumprimento do cronograma de fiscalização;

d) o pleno atendimento do objeto contratual;

e) a regularidade da documentação do concessionário para preservar as condições iniciais de sua habilitação.

- A atividade de fiscalização comercial atrelar-se-á às cláusulas constantes do contrato de concessão de uso de área e à legislação pertinente.

- A fiscalização deverá ser realizada mensalmente, ocasião em que deverão ser abordados principalmente os seguintes itens:

a) obras de instalação/adequação - verificar se o concessionário está cumprindo com os prazos convencionados;

b) objeto contratual - verificar se a atividade desenvolvida pelo concessionário está em conformidade com o especificado em contrato;

c) instalações físicas - verificar as condições gerais da área concedida (estrutura, comunicação visual, instalações elétrica e de dados, conservação e limpeza, móveis e equipamentos);

d) área ocupada - verificar constantemente se o espaço ocupado pelo concessionário condiz à localização e metragem acordadas no contrato;;

e) qualidade no atendimento - avaliar, por meio de dados obtidos via reclamação dos usuários ou via constatação in loco, o comportamento dos funcionários perante o público;

f) propaganda - verificar se as propagandas expostas na área concedida estão amparadas contratualmente;

- Compete ao responsável pela fiscalização, quando da constatação de descumprimento pelo concessionário, de qualquer condição prevista em contrato, adotar as medidas necessárias à notificação do mesmo.

- Não sanadas as não conformidades apontadas na notificação, o responsável pela fiscalização deverá solicitar à autoridade competente, aplicação das penalidades dispostas no contrato de concessão.

- O responsável pela fiscalização deverá concentrar esforços e ações junto ao concessionário durante o período da concessão, buscando, sempre que possível, a harmonia das relações de parceria e do contrato.
5. CONDIÇÕES GERAIS:
5.1.Os investimentos porventura realizados na área dada em concessão a título de adequações serão considerados de interesse, único e exclusivo, do Concessionário, razão pela qual não caberá amortização;

5.2.A Licitante Adjudicatária se obrigará a submeter os projetos, mencionados nos subitens anteriores à aprovação do DER/RO, o qual deverá agendar uma visita ao local da futura concessão, antes da sua elaboração.

6. DAS BENFEITORIAS:

A área será entregue com as seguintes especificações:

6.1. Arquitetura

6.1.1 Piso: Existe com revestimento em granito.

6.2.1 Paredes: alvenaria e vidros com pintura acrílica. Porta em vidro.

6.3.1 Forro: Em laje de concreto.

6.2. Hidráulica

Não existem instalações hidráulicas na área em questão.

6.3. Instalações Elétricas

A área possui ponto de alimentação elétrica, com circuito 127 Volts, com instalação aparente em eletrodutos ferro galvanizado ligação direta do quadro de distribuição geral.

6.4. Ar Condicionado

A refrigeração da área é contemplada com o sistema de refrigeração dos Aeroportos.

7. Instalações de Telefone / Dados 
7.1Não há pontos telefônicos para disponibilização de linhas e dados para disponibilização de rede corporativa do aeroporto.

7.2 A área objeto da presente licitação será entregue à licitante adjudicatária nas condições que se encontra. As adequações necessárias à exploração do ramo de atividade objeto desta licitação deverão ser submetidas à aprovação do DER/RO, correndo as despesas decorrentes por conta da licitante adjudicatária;

7.3 O projeto (Lay Out) da área adjudicada deverá ser elaborado em conformidade com as recomendações do DER/RO, tendo a licitante adjudicatária o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da assinatura do contrato para sua apresentação, junto ao DER/RO.

7.4 A partir da data de recebimento do Lay Out, o DER/RO terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias para sua análise, cabendo à licitante adjudicatária a execução das obras/serviços no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação da aprovação do projeto.
8. FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇO:
8.1 Os pagamentos mensais serão efetuados até 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente ao vencido, através de depósito bancário (transferência), devendo o comprovante ser encaminhado à Comissão de Fiscalização do Contrato.
a) Os concessionários do aeroporto de CACOAL SSKW deverão efetuar o deposito / transferência na conta Banco do Brasil Ag. 2757-X, Cc 9886-8; 

b) Os concessionários do aeroporto de JI-PARANÁ SBJI deverão efetuar o deposito / transferência na conta Banco do Brasil Ag. 2757-X, Cc 9881-7.
Na hipótese de atraso no pagamento das mensalidades, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inadimplemento  até a data do efetivo pagamento, de acordo com  a variação "pro rata tempore" do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado.
8.2 O preço contratual será reajustado a cada período de 12 (doze) meses, a contar da data de vigência do contrato a ser firmado com a licitante vencedora, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (INPC – IBGE), no período ou outro índice que venha substituí-lo.
9. OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO:
9.1 Os acabamentos da área interna e do luminoso externo, a decoração e as demais necessidades para o funcionamento da atividade deverão ser executadas e custeadas pelo concessionário, aprovado previamente pelo DER/RO.

9.2 É vedado ao Concessionário qualquer modificação estrutural da área, bem como, quebrar paredes, pisos e outros. 

9.3 Qualquer alteração em projetos já aprovados pelo DER/RO deverá ser objeto de entendimentos e nova autorização;

9.4 Observar as normas para contratação de Seguros Contra Incêndio e Responsabilidade Civil e/ou participação de rateios de Seguros conforme designado pelo DER/RO;
9.5 Para utilização da área o estabelecimento deverá atender a todas as legislações pertinentes ao objeto;
9.6 Todas as despesas, diretas ou indiretas, para elaboração dos estudos e projetos, execução das obras, remanejamento das interferências, acesso, operação, manutenção e exploração, decorrentes da concessão, serão de responsabilidade exclusiva do CONCESSIONÁRIO;

9.7 O CONCESSIONÁRIO deverá manter atividade funcionando dentro da área cujo uso é concedido;

9.8 O CONCESSIONÁRIO deverá manter, durante a vigência do Contrato, as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação e classificação no processo licitatório;

9.9 O CONCESSIONÁRIO deverá avisar formalmente ao Administrador do Aeroporto, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, o dia e hora do início da operação;

9.10 O CONCESSIONÁRIO adjudicatário deverá observar com rigor as disposições do Código do Consumidor, submetendo-se à orientação e fiscalização dos órgãos competentes;

9.11 O CONCESSIONÁRIO se responsabilizará pelas despesas com ENERGIA, devendo providenciar junto aos órgãos competentes a instalação de quadro de distribuição individual de energia, caso não seja providenciado será rateado por demanda o valor total do consumo de energia entre os CONCESSIONÁRIOS.
9.12 havendo necessidade de autorização em algum órgão, O CONCESSIONÁRIO deverá providenciar sua legalização antes do inicio de suas atividades.

9.13  Não utilizar mão de obra direta ou indireta de menores nos termos e condições previstas no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.
9.14 Precedente ao início da operação do empreendimento, aprovar junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado, projeto contra incêndio, apresentando cópia ao DER/RO;

9.15  Manter a limpeza da área, dando solução adequada à retirada de lixo e seu depósito em local designado pelo DER/RO;

9.16 Exercer permanente fiscalização sobre seus empregados, no que diz respeito à sua atuação junto ao público usuário;

9.17 Prover todos os seus empregados de seguro contra acidente de trabalho, devendo ainda, obedecer à legislação vigente sobre Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene do Trabalho;

9.18 Manter seus empregados uniformizados e calçados, dotando-os dos necessários complementos para cada atividade específica;

9.19 Fornecer ao DER/RO, relação nominal do pessoal empregado, com a respectiva qualificação, atualizando-a quando ocorrer qualquer alteração;

9.20  Manter seguro de responsabilidade geral contra roubo, furto, incêndio, perda total, avarias ocasionadas por dados involuntários, e danos decorrentes da conservação e uso da área;

9.21  Cópia da Apólice deverá ser apresentada ao DER/RO.

9.22  Responsabilizar-se pelo fornecimento e manutenção dos equipamentos de comunicação interna, mobiliário e demais materiais e equipamentos necessários à administração e operação da atividade;

9.23 Propiciar à fiscalização do DER/RO, os necessários meios, facilidades e instrumentos para que a mesma possa realizar a fiscalização local e contábil que lhe compete;

9.24 Evitar situações que gerem inquietações a obra e/ou serviços, tais como: atrasos de pagamento e descumprimento de obrigações trabalhistas;

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

10.1 Fica assegurado ao DER/RO o direito de inspeção e fiscalização, a quaisquer obras, instalações ou outras benfeitorias, a qualquer tempo do seu desenvolvimento, vetando total ou parcialmente aquelas que não estejam sendo executadas de conformidade com os projetos previamente aprovados;

10.2 Em hipótese alguma o DER/RO pagará indenização devida pelo concessionário, por força da legislação trabalhista;
10.13 São compromissos do Contratante, o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, a prestação de todas as informações indispensáveis a regular execução do contrato e ainda a preservação do equilíbrio econômico-financeiro, bem como seu registro e a devida publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia.

11. DOS CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

9.1 O julgamento da proposta de preços dar-se-á pelo critério de maior lance, de pagamento ao DER/RO pela outorga da concessão, nos termos do art. 45, § 1º, IV, da Lei nº 8.666/1993.

12. DAS PENALIDADES

10.1 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento de execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o DER RO e toda Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos,  sem prejuízo das seguintes cominações, conforme o caso:
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, por cada inadimplemento das obrigações assumidas;

b) responder por perdas e danos, ocasionados à CONCEDENTE,os quais serão apurados em competente processo, levando-se conta as circunstâncias que tenham contribuído para a ocorrência do fato;

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a CONCEDENTE e toda a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a CONCEDENTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

13. DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei.

- Constituem motivo para rescisão do contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

c) a lentidão do seu cumprimento, levando o Concedente a comprovar a impossibilidade de execução nos prazos estipulados;

d) o atraso injustificado no início da execução do contrato;

e) a paralisação da prestação do serviço aos usuários, por mais de 90 (noventa) dias, sem justa causa e prévia comunicação ao Concedente;

f) a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 

g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

h) a decretação de falência;

i) a dissolução da sociedade concessionária;

j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

k) o atraso superior a 60 (sessenta) dias, dos pagamentos devidos à Concedente;

l) o descumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;

m) a utilização de área sob concessão de uso para outros fins que não os exclusivamente previstos no contrato;

n) a modificação da área sob concessão de uso sem a prévia e expressa autorização da Concedente;

o) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Diretoria Geral do DER/RO e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

p) a não liberação, por parte da Concedente, de área sob concessão de uso no prazo contratual;

q) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

r) caso o Aeródromo seja desativado ou sofra modificação em benefício da operação aérea ou para atender a interesse público, que não permita a continuidade do negócio do concessionário ou, ainda, na ocorrência de norma legal ou regulamentar que o torne material ou formalmente inexequível.

 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

- A rescisão por descumprimento das obrigações contratuais pelo Concessionário acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar;

b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal, empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade;

c) execução da garantia contratual, para ressarcimento ao Concedente dos valores das multas e indenizações a ele devidos.

- No caso de haver débito, esgotadas as providências de cobrança pelas áreas administrativa e financeira, o contrato poderá ser rescindido, devendo o processo ser encaminhado à Procuradoria Jurídica, que tomará as seguintes providências:

a) encaminhamento de interpelação/notificação ao concessionário devedor, dando-lhe prazo para realizar o pagamento, sob pena de rescisão do contrato, concedendo-lhe prazo para o exercício do direito de defesa administrativa;

b) se não atendida a interpelação, deverá ser expedida a notificação rescindindo o contrato, estabelecendo data para a desocupação da área;

c) se o concessionário relutar em atender o concedente, inclusive não desocupando a área no prazo que lhe for determinado, deverá o concedente, observados os termos do contrato, ingressar administrativamente na posse da área, ou requerer em Juízo a reintegração de posse, além de promover a cobrança judicial de eventual débito;

d) a faculdade de ingressar administrativamente na posse da área, na hipótese do subitem anterior, somente poderá ser exercida se o concessionário abandonar o local, situação em que será constituída comissão por ato administrativo, a qual relatará circunstanciadamente os atos praticados, arrolando os bens encontrados na área.
14 DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

- O concessionário poderá ser remanejado para outras áreas nas seguintes hipóteses:

a) nos casos de desativação total ou parcial de terminal de passageiros, em função de reforma ou construção de novas instalações;

b) nos casos de alteração do Plano Diretor do Aeroporto, efetuada pelo órgão competente;

c) por interesse público, para permitir a prestação do serviço adequado aos usuários de transporte aéreo e da infraestrutura aeroportuária.

- A critério do Concedente, o Concessionário poderá retornar à área original ou permanecer na nova área, revistas as condições contratuais, especialmente quanto à composição do preço.

- As prorrogações contratuais dependerão da manutenção das condições de habilitação previstas no Edital de Licitação,  o cumprimento das cláusulas contratuais e a regularidade fiscal do concessionário.

- A extinção do contrato de concessão transmitirá automaticamente ao Concedente a posse de áreas, instalações e objeto da avença e, à União a propriedade dos bens reversíveis.

- O advento do termo final do contrato, por si só, não gera direito de indenização ao concessionário.

Porto Velho, 09 de novembro de 2016.
	ENGº. HUMBERTO FAYAL
Coordenador de Infra Aeroportuária                         MAT. 300114641
	
	ISEQUIEL NEIVA DE CARVALHO                                          

Diretor Geral/DER-RO


EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 603/2016/SUPEL/RO
ANEXO II – DO EDITAL

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT. (A)
	ÁREA TOTAL LICITADA EM M²  - [1,74 X 0,84] - (B)
	VALOR MÍNIMO POR M² MENSAL [D ÷ B] ( C )
	VALOR MÍNIMO ACEITABILIDADE MENSAL POR SERVIÇO - DEFINIDO PELO DER/RO (D)
	VALOR TOTAL ANUAL (D X 12)

	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	Concessão administrativa de uso de bem público, sendo 01 (uma) área na parte interna do Aeródromo medindo 1,74mx0,84cm no aeroporto de Cacoal/RO SSKW – para instalação de balcões atendimento/locação de veículo: Valor mínimo mensal para cada área: R$ 239,00 (Duzentos e trinta e nove reais) Período de Concessão administrativa de uso: 12 meses. (posicionamento no croqui “locadora 01)
	SERV.
	1
	1,46
	R$ 163,52
	R$ 239,00
	R$ 2.868,00

	2
	Concessão administrativa de uso de bem público, sendo 01 (uma) área na parte interna do Aeródromo medindo 1,74mx0,84cm no aeroporto de Cacoal/RO SSKW – para instalação de balcões atendimento/locação de veículo: Valor mínimo mensal para cada área: R$ 239,00 (Duzentos e trinta e nove reais) Período de Concessão administrativa de uso: 12 meses. (posicionamento no croqui “locadora 02)
	SERV.
	1
	1,46
	R$ 163,52
	R$ 239,00
	R$ 2.868,00

	3
	Concessão administrativa de uso de bem público, sendo 01 (uma) área na parte interna do Aeródromo medindo 1,74mx0,84cm no aeroporto de Cacoal/RO SSKW – para instalação de balcões atendimento/locação de veículo: Valor mínimo mensal para cada área: R$ 239,00 (Duzentos e trinta e nove reais) Período de Concessão administrativa de uso: 12 meses. (posicionamento no croqui “locadora 03)
	SERV.
	1
	1,46
	R$ 163,52
	R$ 239,00
	R$ 2.868,00

	4
	Concessão administrativa de uso de bem público, sendo 01 (uma) área na parte interna do Aeródromo medindo 1,74mx0,84cm no aeroporto de Cacoal/RO SSKW – para instalação de balcões atendimento/locação de veículo: Valor mínimo mensal para cada área: R$ 239,00 (Duzentos e trinta e nove reais) Período de Concessão administrativa de uso: 12 meses. (posicionamento no croqui “locadora 04)
	SERV.
	1
	1,46
	R$ 163,52
	R$ 239,00
	R$ 2.868,00

	5
	Concessão administrativa de uso de bem público, sendo 01 (uma) área na parte interna do Aeródromo medindo 1,74mx0,84cm no aeroporto de Ji-Paraná/RO SBJI – para instalação de balcões atendimento/locação de veículo: Valor mínimo mensal para cada área: R$ 239,00 (Duzentos e trinta e nove reais) Período de Concessão administrativa de uso: 12 meses. (posicionamento no croqui “balcão  para locadora b1”)
	SERV.
	1
	1,46
	R$ 163,52
	R$ 239,00
	R$ 2.868,00

	6
	Concessão administrativa de uso de bem público, sendo 01 (uma) área na parte interna do Aeródromo medindo 1,74mx0,84cm no aeroporto de Ji-Paraná/RO SBJI – para instalação de balcões atendimento/locação de veículo: Valor mínimo mensal para cada área: R$ 239,00 (Duzentos e trinta e nove reais) Período de Concessão administrativa de uso: 12 meses. (posicionamento no croqui “balcão  para locadora b2”)
	SERV.
	1
	1,46
	R$ 163,52
	R$ 239,00
	R$ 2.868,00

	7
	Concessão administrativa de uso de bem público, sendo 01 (uma) área na parte interna do Aeródromo medindo 1,74mx0,84cm no aeroporto de Ji-Paraná/RO SBJI – para instalação de balcões atendimento/locação de veículo: Valor mínimo mensal para cada área: R$ 239,00 (Duzentos e trinta e nove reais) Período de Concessão administrativa de uso: 12 meses. (posicionamento no croqui “balcão  para locadora b3”)
	SERV.
	1
	1,46
	R$ 163,52
	R$ 239,00
	R$ 2.868,00

	8
	Concessão administrativa de uso de bem público, sendo 01 (uma) área na parte interna do Aeródromo medindo 1,74mx0,84cm no aeroporto de Ji-Paraná/RO SBJI – para instalação de balcões atendimento/locação de veículo: Valor mínimo mensal para cada área: R$ 239,00 (Duzentos e trinta e nove reais) Período de Concessão administrativa de uso: 12 meses. (posicionamento no croqui “balcão  para locadora b4”)
	SERV.
	1
	1,46
	R$ 163,52
	R$ 239,00
	R$ 2.868,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 1.912,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL
	R$ 22.944,00


EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 603/2016/SUPEL/RO
ANEXO III – DO EDITAL
CROQUIS DE CADA TERMINAL DE PASSAGEIROS.

*Informo que a área de aproximadamente 2m², e suas disposições estão locadas conforme CROQUIS DE CADA TERMINAL DE PASSAGEIROS TPS (a seguir).
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 603/2016/SUPEL/RO
ANEXO IV – DO EDITAL
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

MODELO DE CARTA PROPOSTA

À
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318- PORTO VELHO/RO

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 603/2016/SUPEL/RO.

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Edital em referência, seus anexos e apensos, com os quais concordamos, vimos apresentar a nossa Proposta, de conformidade com as condições estabelecidas no referido Edital, e seus anexos apensos.

O(s) Adendo(s) no (s) ..................... foi (ram) recebido(s), incorporado (s) ao Edital e levado (s) em consideração quando da preparação da nossa Proposta.

Objeto: (Descrição do objeto), conforme especificado no Edital e seus Anexos.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT. (A)
	ÁREA TOTAL LICITADA EM M²  - [1,74 X 0,84] - (B)
	VALOR MÍNIMO POR M² MENSAL [D ÷ B] ( C )
	VALOR MÍNIMO ACEITABILIDADE MENSAL POR SERVIÇO - DEFINIDO PELO DER/RO (D)
	VALOR TOTAL ANUAL (D X 12)

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


1. Valor da Proposta de Preços de: R$....................... (...........................)

2. Prazo de validade da Proposta:

Obrigamo-nos, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação em causa, a comparecer na data, horário e local estabelecidos pelo Governo do Estado de Rondônia, através da Procuradoria Geral do Estado/PGE./RO, para proceder à assinatura do Contrato.

Atenciosamente,

.......................................................................

NOME DA EMPRESA LICITANTE

.....................................................................................................................................

ASSINATURA(S) DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL (IS) DA EMPRESA LICITANTE

Pessoas, endereço, telefax e telefone para contato

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 603/2016/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO V – DO EDITAL
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (MODELO)

A...................................................................................... apresenta, a seguir, os dados de seu(s)

(Nome completo da empresa)

representante(s) legal (is) para assinatura do eventual CONTRATO:

NOME(S):

CARGO(S):

NACIONALIDADE(S): ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO: RG: CIC:

RESIDÊNCIA (Domicílio):

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:

CGC Nº: FONE: FAX:

ENDEREÇO COMERCIAL:

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

Rua/ Av.: Nº :

Município: Estado : CEP.:

Conta corrente: BANCO:

Agência: Código da Ag.: Conta corrente nº:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

(Local)............................., de 2017.

.............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

OBS.1: Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.

OBS.2: Apresentar este documento dentro do envelope da Proposta Comercial, em papel timbrado da Empresa LICITANTE.

OBS.3: A não apresentação deste documento não implicará na desclassificação da Licitante.

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 603/2016/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VI – DO EDITAL
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO
(Modelo)

[Nome da empresa], CNPJ n.º __________________sediada [Endereço completo], declara sob as penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_____________________________

Local e Data

______________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

RG / Cargo / Telefone

OBSERVAÇÕES: 

1. Esta declaração terá que ser apresentada dentro do envelope II “Documentação de Habilitação”.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da licitante no certame licitatório.
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 603/2016/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VII – DO EDITAL

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR

(Modelo)

[Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob nº. _______________, por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de Identidade n° [Número da Carteira de Identidade] e do CPF Nº. [Número do CPF], DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

__________________________________

Local e Data

_____________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

RG / Cargo / Telefone

OBSERVAÇÕES: 

1. Esta declaração terá que ser apresentada dentro do envelope II “Documentação de Habilitação”.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da licitante no certame licitatório.
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 603/2016/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VIII – DO EDITAL

MODELO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
A Licitante __________________________________________________________________, CNPJ/MF nº. _________________________,por seu Representante Legal Abaixo Assinado, declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº. 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa licitante está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Cidade de Origem, _____ de ____________ de 2017.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

Observação:

1. Esta declaração terá que ser apresentada o Pregoeiro, por ocasião da fase de “credenciamento”, com firma reconhecida em cartório.

2. A falta deste documento não causa a desclassificação da licitante, no entanto, a impede de negociar conforme o Artigo 45 § 3º da Lei Complementar 123/2006.
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 603/2016/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO IX – DO EDITAL
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI 10.520 DE 17/07/2002.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

........................................................................................................................................................................

inscrita no CNPJ nº. ............................................................, por intermédio de seu representante legal o (a)

Sr. (a) ........................................................................................................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº. .................................................., e do CPF nº. ..........................................................., DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei 10.520 de 17/07/2002, que encontra-se em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social - INSS e com o FGTS, atende às exigências do edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica-financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos.

________________________________________________

                                                                                                         (Local e Data)

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal com firma reconhecida em Cartório)

OBSERVAÇÃO:

1. Esta declaração terá que ser apresentada o Pregoeiro, por ocasião da fase de “credenciamento”, com firma reconhecida em cartório.

2 A falta deste documento impede à licitante de participar do Certame Licitatório
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 603/2016/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO X – DO EDITAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (LOCAÇÃO DE VEICULOS)

· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado(se possível).

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 603/2016/SUPEL/RO
ANEXO XI – DO EDITAL
Minuta do Contrato
CONTRATO DE OUTORGA DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO DE BEM PÚBLICO, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, O GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGENS, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS – DER-RO, E A EMPRESA ___(nome)___.

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2017, o ____________________________, sediado a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONCEDENTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1420.01564-00/2016, que deu origem ao procedimento licitatório ________, na forma _________, de nº. ____/2016/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Lei Estadual nº. 2414 de 18/02/2011, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
PARÁGRAFO ÚNICO: Constitui objeto deste CONTRATO A OUTORGA DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO DE BEM PÚBLICO, a fim de atender as necessidades da CONCEDENTE, relacionados no Edital e seus anexos, bem como na Proposta de Preços da CONCESSIONÁRIA, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONCEDENTE se obriga a:

a) Fica assegurado ao DER/RO o direito de inspeção e fiscalização, a quaisquer obras, instalações ou outras benfeitorias, a qualquer tempo do seu desenvolvimento, vetando total ou parcialmente aquelas que não estejam sendo executadas de conformidade com os projetos previamente aprovados;

b) Em hipótese alguma o DER/RO pagará indenização devida pelo concessionário, por força da legislação trabalhista;

c) manter o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, a prestação de todas as informações indispensáveis a regular execução do contrato e ainda a preservação do equilíbrio econômico-financeiro, bem como seu registro e a devida publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem obrigações da CONCESSIONÁRIA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente, as seguintes:  
a. Os acabamentos da área interna e do luminoso externo, a decoração e as demais necessidades para o funcionamento da atividade deverão ser executadas e custeadas pelo concessionário, aprovado previamente pelo DER/RO.

b. É vedado ao Concessionário qualquer modificação estrutural da área, bem como, quebrar paredes, pisos e outros. 

c. Qualquer alteração em projetos já aprovados pelo DER/RO deverá ser objeto de entendimentos e nova autorização;

d. Observar as normas para contratação de Seguros Contra Incêndio e Responsabilidade Civil e/ou participação de rateios de Seguros conforme designado pelo DER/RO;

e. Para utilização da área o estabelecimento deverá atender a todas as legislações pertinentes ao objeto;

f. Todas as despesas, diretas ou indiretas, para elaboração dos estudos e projetos, execução das obras, remanejamento das interferências, acesso, operação, manutenção e exploração, decorrentes da concessão, serão de responsabilidade exclusiva do CONCESSIONÁRIO;

g. O CONCESSIONÁRIO deverá manter atividade funcionando dentro da área cujo uso é concedido;

h. O CONCESSIONÁRIO deverá manter, durante a vigência do Contrato, as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação e classificação no processo licitatório;

i. O CONCESSIONÁRIO deverá avisar formalmente ao Administrador do Aeroporto, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, o dia e hora do início da operação;

j. O CONCESSIONÁRIO adjudicatário deverá observar com rigor as disposições do Código do Consumidor, submetendo-se à orientação e fiscalização dos órgãos competentes;

k. O CONCESSIONÁRIO se responsabilizará pelas despesas com ENERGIA, devendo providenciar junto aos órgãos competentes a instalação de quadro de distribuição individual de energia, caso não seja providenciado será rateado por demanda o valor total do consumo de energia entre os CONCESSIONÁRIOS.

l. havendo necessidade de autorização em algum órgão, O CONCESSIONÁRIO deverá providenciar sua legalização antes do inicio de suas atividades.

m. Não utilizar mão de obra direta ou indireta de menores nos termos e condições previstas no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

n. Precedente ao início da operação do empreendimento, aprovar junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado, projeto contra incêndio, apresentando cópia ao DER/RO;

o. Manter a limpeza da área, dando solução adequada à retirada de lixo e seu depósito em local designado pelo DER/RO;

p. Exercer permanente fiscalização sobre seus empregados, no que diz respeito à sua atuação junto ao público usuário;

q. Prover todos os seus empregados de seguro contra acidente de trabalho, devendo ainda, obedecer à legislação vigente sobre Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene do Trabalho;

r. Manter seus empregados uniformizados e calçados, dotando-os dos necessários complementos para cada atividade específica;

s. Fornecer ao DER/RO, relação nominal do pessoal empregado, com a respectiva qualificação, atualizando-a quando ocorrer qualquer alteração;

t. Manter seguro de responsabilidade geral contra roubo, furto, incêndio, perda total, avarias ocasionadas por dados involuntários, e danos decorrentes da conservação e uso da área;

u. Cópia da Apólice deverá ser apresentada ao DER/RO.

v. Responsabilizar-se pelo fornecimento e manutenção dos equipamentos de comunicação interna, mobiliário e demais materiais e equipamentos necessários à administração e operação da atividade;

w. Propiciar à fiscalização do DER/RO, os necessários meios, facilidades e instrumentos para que a mesma possa realizar a fiscalização local e contábil que lhe compete;

x. Evitar situações que gerem inquietações a obra e/ou serviços, tais como: atrasos de pagamento e descumprimento de obrigações trabalhistas;

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as receitas decorrentes da outorga de concessão administrativa de uso de bem público, objeto do presente Contrato, correrão à conta dos recursos Programação de Trabalho 26.781.1249.1318. Fonte de Recursos 100. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os pagamentos mensais serão efetuados até 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente ao vencido, através de depósito bancário (transferência), por meio de crédito em conta de titularidade do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA a ser indicada, devendo o comprovante ser encaminhado à Comissão de Fiscalização do Contrato.


a) Os concessionários do aeroporto de CACOAL SSKW deverão efetuar o deposito / transferência na conta Banco do Brasil Ag. 2757-X, Cc 9886-8; 


b) Os concessionários do aeroporto de JI-PARANÁ SBJI deverão efetuar o deposito / transferência na conta Banco do Brasil Ag. 2757-X, Cc 9881-7.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, mediante requerimento do Concessionário e autorização do DER/RO, respeitado o interesse público.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento de execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o DER RO e toda Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos,  sem prejuízo das seguintes cominações, conforme o caso:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, por cada inadimplemento das obrigações assumidas;

b) responder por perdas e danos, ocasionados à CONCEDENTE,os quais serão apurados em competente processo, levando-se conta as circunstâncias que tenham contribuído para a ocorrência do fato;

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a CONCEDENTE e toda a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a CONCEDENTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O concessionário poderá ser remanejado para outras áreas nas seguintes hipóteses:

a) nos casos de desativação total ou parcial de terminal de passageiros, em função de reforma ou construção de novas instalações;

b) nos casos de alteração do Plano Diretor do Aeroporto, efetuada pelo órgão competente;

c) por interesse público, para permitir a prestação do serviço adequado aos usuários de transporte aéreo e da infraestrutura aeroportuária.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A critério do Concedente, o Concessionário poderá retornar à área original ou permanecer na nova área, revistas as condições contratuais, especialmente quanto à composição do preço.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As prorrogações contratuais dependerão da manutenção das condições de habilitação previstas no Edital de Licitação,  o cumprimento das cláusulas contratuais e a regularidade fiscal do concessionário.

PARÁGRAFO QUARTO: A extinção do contrato de concessão transmitirá automaticamente ao Concedente a posse de áreas, instalações e objeto da avença e, à União a propriedade dos bens reversíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: O advento do termo final do contrato, por si só, não gera direito de indenização ao concessionário.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Constituem motivo para rescisão do contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

c) a lentidão do seu cumprimento, levando o Concedente a comprovar a impossibilidade de execução nos prazos estipulados;

d) o atraso injustificado no início da execução do contrato;

e) a paralisação da prestação do serviço aos usuários, por mais de 90 (noventa) dias, sem justa causa e prévia comunicação ao Concedente;

f) a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 

g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

h) a decretação de falência;

i) a dissolução da sociedade concessionária;

j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

k) o atraso superior a 60 (sessenta) dias, dos pagamentos devidos à Concedente;

l) o descumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;

m) a utilização de área sob concessão de uso para outros fins que não os exclusivamente previstos no contrato;

n) a modificação da área sob concessão de uso sem a prévia e expressa autorização da Concedente;

o) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Diretoria Geral do DER/RO e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

p) a não liberação, por parte da Concedente, de área sob concessão de uso no prazo contratual;

q) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

r) caso o Aeródromo seja desativado ou sofra modificação em benefício da operação aérea ou para atender a interesse público, que não permita a continuidade do negócio do concessionário ou, ainda, na ocorrência de norma legal ou regulamentar que o torne material ou formalmente inexequível.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO: A rescisão por descumprimento das obrigações contratuais pelo Concessionário acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar;

b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal, empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade;

c) execução da garantia contratual, para ressarcimento ao Concedente dos valores das multas e indenizações a ele devidos.

PARÁGRAFO QUARTO: No caso de haver débito, esgotadas as providências de cobrança pelas áreas administrativa e financeira, o contrato poderá ser rescindido, devendo o processo ser encaminhado à Procuradoria Jurídica, que tomará as seguintes providências:

a) encaminhamento de interpelação/notificação ao concessionário devedor, dando-lhe prazo para realizar o pagamento, sob pena de rescisão do contrato, concedendo-lhe prazo para o exercício do direito de defesa administrativa;

b) se não atendida a interpelação, deverá ser expedida a notificação rescindindo o contrato, estabelecendo data para a desocupação da área;

c) se o concessionário relutar em atender o concedente, inclusive não desocupando a área no prazo que lhe for determinado, deverá o concedente, observados os termos do contrato, ingressar administrativamente na posse da área, ou requerer em Juízo a reintegração de posse, além de promover a cobrança judicial de eventual débito;

d) a faculdade de ingressar administrativamente na posse da área, na hipótese do subitem anterior, somente poderá ser exercida se o concessionário abandonar o local, situação em que será constituída comissão por ato administrativo, a qual relatará circunstanciadamente os atos praticados, arrolando os bens encontrados na área.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas a expensas da CONCEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONCESSIONÁRIA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONCESSIONÁRIA e a CONCEDENTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela PROCURADORIA JURÍDICA DO DER/RO.
Porto Velho/RO, .......de .................de 2017.
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